PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTO  -  07/05/2019.

Retificações:
Retifica-se a portaria nº 02372 publicada dia 19/11/2013. Outorgado: Condomínio de Irrigação Paracatu – Entre Ribeiros. CNPJ: 20.583.316/0001-60. Onde se lê: Vazão Autorizada (l/s): 4.540,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 5640 ha através do método de pivô central, com tempo de captação de 20:00 horas/dias e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 10,133280 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 9,15264 m³ no mês de fevereiro, 9,8064 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Condicionantes: O outorgado/Autorizatário deverá comunicar previamente e por escrito ao Outorgante/ Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer no requerimento aprovado. Leia-se: Vazão Autorizada (l/s): 6.552,7. Finalidade: Irrigação de uma área de 8.140 ha através do método de pivô central, com tempo de captação de 20:00 horas/dias e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 14625626 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 13210243 m³ no mês de fevereiro, 14153832 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 50% da Q7,10, ou seja, 29,77 m³/s. PRAZO: a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Implantar sistema de medição vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada, do tempo de captação e do fluxo residual mínimo, quando for o caso, armazenando esses dados em formato de planilhas nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxos residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. 5. Quando da renovação desta Portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento do fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 6. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015). I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. Município: Paracatu/MG.

Retifica-se a portaria nº. 01813 publicada dia 03/05/2018. Outorgada: Prefeitura Municipal de Consolação. CNPJ: 18.025.916/0001-61. Onde se lê: Ponto de captação: Lat. 22º34'11'' S e Long. 45º55'50'' W. Finalidade: Volumes máximos mensais de 45360 m³ no mês de fevereiro, 48600 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro, 50220,0 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro. Validade: 35 (trinta e cinco) anos. Art. 7º- Fazer periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde realizar tratamento da água. Leia-se: Ponto de captação: Lat. 22º34'09,30'' S e Long. 45º56'02'' W. Finalidade: Volumes máximos mensais de 6451,2 m³ no mês de fevereiro, 6912,0 m³ nos meses de abril, junho, setembro e novembro, 7142,4 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro. Validade: 20 (vinte) anos. Art. 7º- 1. Registrar as informações sobre o uso dos recursos hídricos no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais (SISCAD), e mantê-las atualizadas durante a vigência da portaria de outorga, conforme exigência do referido sistema (http://www.meioambiente.mg.gov.br/igam/siscad). Prazo: 30 (trinta) dias após a publicação da portaria de outorga. 2. Apresentar cópia do protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento a Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde. Prazo: 90 dias após a publicação da portaria de outorga. 3. Realizar periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde, realizar tratamento da água. Município: Consolação - MG.
Cancelamento:
Cancela-se a portaria nº 00738 publicada dia 03/04/2019, que indeferiu o processo nº 26776 de 14/11/2017. Requerente: Rivaldavio Silva Neves – CPF: 484.874.066-53. Município: Joaíma – MG.
